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COMO PASSAR EM CONCURSOS PÚBLICOS

Bem-vindo à sua jornada de preparação para concursos públicos! Sabemos que o caminho para a aprovação 
pode parecer longo e desafiador, mas com a estratégia certa e um planejamento adequado, você pode alcançar 
seu objetivo. Nesta seção, oferecemos um guia abrangente que aborda todos os aspectos essenciais da preparação, 
desde a escolha do concurso até a aprovação final.

PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO

O sucesso em concursos públicos começa com um planejamento bem estruturado. Aqui estão algumas dicas 
para ajudar você a dar os primeiros passos:

• Escolha do Concurso Certo: Identifique qual concurso é mais adequado para o seu perfil e seus objetivos 
de carreira. Leve em consideração suas habilidades, interesses e as exigências do cargo.

• Cronograma de Estudos: Crie um cronograma que distribua o tempo de estudo de forma equilibrada entre todas as 
disciplinas. Considere o tempo disponível até a prova e estabeleça metas de curto, médio e longo prazo.

• Definição de Metas: Estabeleça metas claras e alcançáveis para cada etapa da sua preparação. Por exemplo, dominar 
um tópico específico em uma semana ou resolver um número determinado de questões por dia.

ESTRATÉGIAS DE ESTUDO

A forma como você estuda é tão importante quanto o conteúdo que você estuda. Aqui estão algumas estratégias eficazes:

• Leitura Ativa: Leia o material com atenção e faça anotações. Substitua a leitura passiva por uma abordagem mais 
interativa, que envolva a síntese do conteúdo e a criação de resumos.
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LÍNGUA PORTUGUESA

A COMUNICAÇÃO: LINGUAGEM, TEXTO E DISCURSO

Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 
ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

– Discurso: em termos científicos e linguísticos, o discurso é 
um modo de linguagem escrita ou falada, respectivamente, texto 
e conversação nos contextos político, social ou cultura. Em termos 
gerais, discurso é toda conjuntura que implica a comunicação em 
um dado contexto. No que se refere aos elementos, o discurso está 
estruturado em três níveis: 

1 – A pessoa que fala; 
2 – A pessoa para quem se fala; 
3 – Sobre o que se fala. 

A fala, presente em todos os níveis, ocorre em forma de 
narrativa nos discursos direto, indireto e indireto livre. O discurso 
atua como a ação oral e verbal de voltar-se a uma audiência, visa 
não somente à exposição ou à comunicação de algo, como também 
de convencer o ouvinte. 

Existem três tipo de discurso, são eles: 
– Direto (onde existe uma pausa na narrativa, para que o 

narrador reproduza de forma fiel a fala de um personagem); 

– Indireto (onde a fala da personagem não é reproduzida de 
forma fiel ou explícita, mas nas palavras do narrador);

– Indireto livre (misto dos discursos direto e indireto, em que 
as falas são reproduzidas e explícitas, tanto do narrador quanto dos 
personagens). 

 – Enunciado: sumariamente, o enunciado é uma ocorrência 
discursiva, ou seja, é a unidade real de interação/comunicação 
verbal entre os agentes comunicativos, onde estão envolvidas as 
mais diversas formas de manifestação linguística. Melhor dizendo, 
o discurso é a organização das palavras de modo a criar uma frase, 
uma sentença ou uma ideia concluída. Dessa forma, um simples 
termo significativo (como “Veja!” ou “Saia!”) pode consistir em um 
enunciado.  

 – Enunciação: diz respeito à função internacional e social a partir 
da qual o enunciador (pessoa que comunica oral ou verbalmente), 
coloca a língua em prática, considerando um enunciatário (pessoa 
para quem se comunica). No âmbito da linguagem, como também 
em outras áreas, a enunciação, dependendo da abordagem 
teórica, assume diversas definições. O enunciado é o produto da 
enunciação.

– Texto: a definição ampla de texto é uma produção (verbal 
ou não), constituída por um código da linguagem, com a intenção 
de informar algo a alguém, em tempo e espaço determinados. Em 
termos gramaticais, texto é a mais elevada unidade linguística, 
transcendendo a sentença. O texto compõe o sistema linguístico, 
pois suas estruturas viáveis em toda língua estão submetidas a uma 
gramática textual.

O TEXTO, CONTEXTO E A CONSTRUÇÃO DOS SENTIDOS

Texto é o grupamento de frases e palavras interligadas que pos-
sibilitam uma interpretação e emitem uma mensagem. É toda obra 
original escrita e que pode formar um documento escrito ou um 
livro. O texto é um elemento linguístico de dimensões maiores do 
que a frase1.

Em processos gráficos, o texto é o conteúdo escrito, por di-
vergência a todos os outros conteúdos iconográficos, como as ilus-
trações. É o componente central do livro, periódico ou revista, for-
mado por produções concretas, sem títulos, subtítulos, fórmulas, 
epígrafes e tabelas.

Um texto pode ser cifrado, sendo criado conforme um código 
definitivamente suspenso após uma leitura direta. Ele possui tama-
nhos diferentes e precisa ser redigido com coerência e coesão. Pode 
ser considerado como não-literário e literário.

Os textos literários possuem uma colocação estética. Normal-
mente, são escritos com uma linguagem poética e expressiva, com 
o intuito de conquistar o interesse e sensibilizar o leitor. Os autores 
dos textos literários acompanham um certo estilo e utilizam as ex-
pressões de maneira elegante para manifestar as suas ideias. Existe 

1 http://www.resumoescolar.com.br/portugues/texto-e-textualidade/
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um domínio da linguagem conotativa e da função poética. Os ro-
mances, contos, poesias, novelas e textos sagrados, são exemplos 
de textos literários.

Os textos não-literários, por sua vez, apresentam atividade uti-
litária ao explicar e informar o leitor de maneira objetiva e clara. 
São modelos de textos informativos que não se preocupam com a 
estética. Existe um domínio da linguagem denotativa e da função 
referencial, diferentemente do estilo literário. Alguns exemplos de 
textos não literários são, textos científicos, didáticos, reportagens 
jornalísticas e notícias.

Existem ainda os textos narrativos que contam uma certa his-
tória. A história é descrita por um narrador, que pode ou não par-
ticipar de forma direta da história. Esse tipo de texto utiliza uma 
estrutura específica e predeterminada.

Além desses, há ainda outro tipo de texto conhecido como tex-
to crítico. Esse modelo é uma exibição textual que começa a partir 
de um método analítico e reflexivo originando um conteúdo junto 
com uma crítica construtiva e bem demonstrado.

De maneira geral, todos os textos precisam possuir determina-
das particularidades formais, isto é, tem que apresentam estrutura 
e elementos que construam uma relação entre eles. Entre essas 
particularidades formais tem a coerência e a coesão, que oferecem 
forma e sentido ao texto. A coerência está ligada com a compreen-
são, ou seja, a interpretação daquilo que está escrito ou que se fala. 
Já a coesão é a ligação entre as palavras ou frases do texto.

Um texto para ter sentido precisa possuir coerência. Apesar da 
coesão não ser requisito suficiente para que as afirmações formem 
um texto, são os recursos coesivos que oferecem maios legitimida-
de e realçam as relações entre os seus vários componentes. A partir 
disso, pode-se concluir que a coerência depende da coesão.

Contexto

O contexto é uma circunstância essencial na produção de tex-
tos. Ele corresponde ao conjunto de conjunturas (materiais ou abs-
tratas) que rodeiam um acontecimento ou fato.

Assim, o contexto são todas as informações que acompanham 
o texto, modo pelo qual as ideias se encadeiam no discurso.

Sendo assim, o contexto corresponde ao ambiente físico ou 
situacional e pode ser uma referência histórica, social, cultural, fa-
miliar.

Para compreendermos a mensagem de um texto, precisamos 
estar a par do contexto ao qual pertence. Isso para que a mensa-
gem transmitida pelo locutor (autor, emissor) seja inteligível para o 
interlocutor (leitor, receptor).

Nesse sentido, uma piada pode não fazer sentido, quando por 
exemplo está contextualizada numa determinada cultura, a qual 
não faz parte do seu repertório interpretativo.

Com efeito, o texto somente existe quando estabelece uma re-
lação de identificação com seu leitor.

Tipos de Contexto
De acordo com sua natureza, o contexto é classificado em:

Contexto Linguístico
Parte da pragmática que estuda a produção dos enunciados lin-

guísticos que afetam a interpretação e o significado das mensagens, 
de forma que depende das ocasiões de sentido.

Em outros termos, o contexto linguístico se encarrega das pro-
priedades linguísticas que acompanham uma palavra, expressão ou 
enunciado.

Contexto Extralinguístico
São as informações que estão além do texto, ou seja, englobam 

as circunstâncias imediatas que envolvem uma situação linguística 
e são primordiais para o entendimento do texto, classificadas em 
contexto histórico, cultural e social.

Fonte: Disponível em: https://www.todamateria.com.br/con-
texto/. Acesso em: 08.abr.2024.

 COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

— Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, tanto que um 

texto coeso pode ser incoerente, e vice-versa. O que existe em comum 
entre os dois é o fato de constituírem mecanismos fundamentais 
para uma produção textual satisfatória. Resumidamente, a coesão 
textual se volta para as questões gramaticais, isto é, na articulação 
interna do texto. Já a coerência textual tem seu foco na articulação 
externa da mensagem.  

— Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos. 

As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados à 
mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se como 
endofóricas. Enquanto a anáfora retoma um componente, a catáfora 
o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia textual. 

 
As regras de coesão 
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência 
– Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 
Exemplo: 
«Ana e Sara foram promovidas. Elas serão gerentes de 

departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal anafórica 
(retoma termo já mencionado). 

– Comparativa: emprego de comparações com base em 
semelhanças. 

Exemplo: 
“Mais um dia como os outros…”. Temos uma referência 

comparativa endofórica. 

– Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes 
demonstrativos. 
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Exemplo: 
“Inclua todos os nomes na lista, menos este: Fred da Silva.” 

Temos uma referência demonstrativa catafórica. 

– Substituição: consiste em substituir um elemento, quer seja 
nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja repetido. 

Analise o exemplo: 
“Iremos ao banco esta tarde, elas foram pela manhã.” 

Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente principalmente no fato de que a substituição adiciona ao 
texto uma informação nova. No exemplo usado para a referência, o 
pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem acrescentar 
quaisquer informações ao texto. 

– Elipse: trata-se da omissão de um componente textual – 
nominal, verbal ou frasal – por meio da figura denominando eclipse. 

Exemplo: 
“Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o contexto que 

proporciona o entendimento da segunda oração, pois o leitor fica 
ciente de que o locutor está procurando por Ana.   

– Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as orações. 
Exemplo: 
“Embora eu não saiba os detalhes, sei que um acidente 

aconteceu.” Conjunção concessiva.  

– Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hiperônimos, 
entre outros. 

Exemplo: 
“Aquele hospital público vive lotado. A instituição não está 

dando conta da demanda populacional.” 

— Coerência Textual 
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um texto 

que se origina da sua argumentação – consequência decorrente 
dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um texto 
redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas não 
apresentam conclusão, é um texto incoerente. A falta de coerência 
prejudica a fluência da leitura e a clareza do discurso. Isso quer dizer 
que a falta de coerência não consiste apenas na ignorância por parte 
dos interlocutores com relação a um determinado assunto, mas da 
emissão de ideias contrárias e do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:  
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado. 

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.  

Princípios Básicos da Coerência 
– Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
– Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
– Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes. 

Fatores de Coerência 
– As inferências: se partimos do pressuposto que os 

interlocutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. 

Exemplo: 
“Sempre que for ligar os equipamentos, não se esqueça de que 

voltagem da lavadora é 220w”. 

Aqui, emissor e receptor compartilham do conhecimento de 
que existe um local adequado para ligar determinado aparelho.  

– O conhecimento de mundo: todos nós temos uma bagagem 
de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada na nossa 
memória. Esses conhecimentos podem ser os chamados scripts 
(roteiros, tal como normas de etiqueta), planos (planejar algo 
com um objetivo, tal como jogar um jogo), esquemas (planos de 
funcionamento, como a rotina diária: acordar, tomar café da manhã, 
sair para o trabalho/escola), frames (rótulos), etc. 

Exemplo: 
“Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo Natal!” 

O conhecimento cultural nos leva a identificar incoerência na 
frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são elementos, os 
chamados frames, que pertencem à comemoração de Páscoa, e 
nada têm a ver com o Natal. 

INTERTEXTUALIDADE

— Definições gerais
Intertextualidade é, como o próprio nome sugere, uma relação 

entre textos que se exerce com a menção parcial ou integral de 
elementos textuais (formais e/ou semânticos) que fazem referência 
a uma ou a mais produções pré-existentes; é a inserção em um texto 
de trechos extraídos de outros textos. Esse diálogo entre textos 
não se restringe a textos verbais (livros, poemas, poesias, etc.) e 
envolve, também composições de natureza não verbal (pinturas, 
esculturas, etc.) ou mista (filmes, peças publicitárias, música, 
desenhos animados, novelas, jogos digitais, etc.).

— Intertextualidade Explícita x Implícita 
– Intertextualidade explícita: é a reprodução fiel e integral 

da passagem conveniente, manifestada aberta e diretamente nas 
palavras do autor. Em caso de desconhecimento preciso sobre a 
obra que originou a referência, o autor deve fazer uma prévia da 
existência do excerto em outro texto, deixando a hipertextualidade 
evidente. 

As características da intertextualidade explícita são: 
– Conexão direta com o texto anterior; 
– Obviedade, de fácil identificação por parte do leitor, sem 

necessidade de esforço ou deduções; 
– Não demanda que o leitor tenha conhecimento preliminar 

do conteúdo;
– Os elementos extraídos do outro texto estão claramente 

transcritos e referenciados.

– Intertextualidade explícita direta e indireta: em textos 
acadêmicos, como dissertações e monografias, a intertextualidade 
explícita é recorrente, pois a pesquisa acadêmica consiste 
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justamente na contribuição de novas informações aos saberes já 
produzidos. Ela ocorre em forma de citação, que, por sua vez, pode 
ser direta, com a transcrição integral (cópia) da passagem útil, ou 
indireta, que é uma clara exploração das informações, mas sem 
transcrição, re-elaborada e explicada nas palavras do autor. 

– Intertextualidade implícita: esse modo compreende os textos 
que, ao aproveitarem conceitos, dados e informações presentes em 
produções prévias, não fazem a referência clara e não reproduzem 
integralmente em sua estrutura as passagens envolvidas. Em 
outras palavras, faz-se a menção sem revelá-la ou anunciá-la. 
De qualquer forma, para que se compreenda o significado da 
relação estabelecida, é indispensável que o leitor seja capaz de 
reconhecer as marcas intertextuais e, em casos mais específicos, 
ter lido e compreendido o primeiro material. As características da 
intertextualidade implícita são: conexão indireta com o texto fonte; 
o leitor não a reconhece com facilidade; demanda conhecimento 
prévio do leitor; exigência de análise e deduções por parte do leitor; 
os elementos do texto pré-existente não estão evidentes na nova 
estrutura.

— Tipos de Intertextualidade
1 – Paródia: é o processo de intertextualidade que faz uso da 

crítica ou da ironia, com a finalidade de subverter o sentido original 
do texto. A modificação ocorre apenas no conteúdo, enquanto a 
estrutura permanece inalterada. É muito comum nas músicas, no 
cinema e em espetáculos de humor. Observe o exemplo da primeira 
estrofe do poema “Vou-me embora pra Pasárgada”, de Manuel 
Bandeira:

TEXTO ORIGINAL
“Vou-me embora para Pasárgada

Lá sou amigo do rei
Lá tenho a mulher que eu quero

Na cama que escolherei?”

PARÓDIA DE MILLÔR FERNANDES
“Que Manoel Bandeira me perdoe, mas vou-me embora de 

Pasárgada
Sou inimigo do Rei

Não tenho nada que eu quero
Não tenho e nunca terei”

2 – Paráfrase: aqui, ocorre a reafirmação sentido do texto 
inicial, porém, a estrutura da nova produção nada tem a ver com 
a primeira. É a reprodução de um texto com as palavras de quem 
escreve o novo texto, isto é, os conceitos do primeiro texto são 
preservados, porém, são relatados de forma diferente. Exemplos: 
observe as frases originais e suas respectivas paráfrases: 

“Deus ajuda quem cedo madruga” – A professora ajuda quem 
muito estuda.

“To be or not to be, that is the question” – Tupi or not tupi, 
that is the question.

3 – Alusão: é a referência, em um novo texto, de uma dada 
obra, situação ou personagem já retratados em textos anteriores, 
de forma simples, objetiva e sem quaisquer aprofundamentos. Veja 
o exemplo a seguir: 

“Isso é presente de grego” – alusão à mitologia em que os 
troianos caem em armadilhada armada pelos gregos durante a 

Guerra de Troia.

4 – Citação: trata-se da reescrita literal de um texto, isto é, 
consiste em extrair o trecho útil de um texto e copiá-lo em outro. 
A citação está sempre presente em trabalhos científicos, como 
artigos, dissertações e teses. Para que não configure plágio (uma 
falta grave no meio acadêmico e, inclusive, sujeita a processo 
judicial), a citação exige a indicação do autor original e inserção 
entre aspas. Exemplo: 

“Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se 
transforma.”

(Lavoisier, Antoine-Laurent, 1773).

5 – Crossover: com denominação em inglês que significa 
“cruzamento”, esse tipo de intertextualidade tem sido muito 
explorado nas mídias visuais e audiovisuais, como televisão, séries 
e cinema. Basicamente, é a inserção de um personagem próprio de 
um universo fictício em um mundo de ficção diferente. Freddy & 
Jason” é um grande crossover do gênero de horror no cinema.

Exemplo:

Fonte: https://www.correiobraziliense.com.br

6) Epígrafe: é a transição de uma pequena passagem do texto 
de origem na abertura do texto corrente. Em geral, a epígrafe está 
localizada no início da página, à direita e em itálico. Mesmo sendo 
uma passagem “solta”, esse tipo de intertextualidade está sempre 
relacionado ao teor do novo texto.

 Exemplo: 

“A tarefa não é tanto ver aquilo que ninguém viu,
mas pensar o que ninguém ainda pensou sobre

aquilo que todo mundo vê.”
Arthur Schopenhauer

https://www.correiobraziliense.com.br
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ESTRUTURAS LÓGICAS
Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 

hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira 
ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição é 
verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido 
ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. 
Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima obtendo 
uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 
Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou 
mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas 
nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

->: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do Brasil 

é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que torna 
mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, que 
estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é primordial 
que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é igual 

(ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode acontecer 

às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são diferentes, ou seja, 
não podemos ter que uma proposição igual e diferente a outra ao 
mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p
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Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 
ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 
de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento é a 
relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas como 
P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a uma 
proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que é 
um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse reside 
em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, vamos 
entender o que significa um argumento válido e um argumento 
inválido.

Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente 
estruturado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na 
verdade das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propostas 
ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, 
o argumento é considerado válido, independentemente da 
veracidade das propostas ou das conclusões.

Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (homens) 
estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo que todos 
os elementos do primeiro grupo pertencem também ao segundo. 
Esta é a forma padrão de representar graficamente a afirmação 
“Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do maior, onde 
o círculo menor representa o grupo classificado após a expressão 
“Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sempre 
consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição alguma 
entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:
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Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma “Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representações gráficas 
das metas, questionamos: essa conclusão decorre logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamente separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissociação total 
entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as propostas 

apresentadas não são capazes de garantir a verdade da conclusão.
Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a veracidade 
da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não limite o gosto por 
chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utilizaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a validade 
de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir da primeira 
localização e determinar a localização possível de Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela segunda 
colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas posições possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
2º) Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crianças. Vamos analisar:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este argumento 
é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

– É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! Pode 
ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! Enfim, o 
argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!
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Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a determinar a validade de um argumento:
1º) Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que contenham as palavras “todo”, “algum” e “nenhum” ou suas convenções 

como “cada”, “existe um”, etc. referências nas indicações.
2º) Tabela-verdade: recomendada quando o uso de diagramas de conjuntos não se aplica, especialmente em argumentos que 

envolvem conectores lógicos como “ou”, “e”, “→” (implica) e “↔” (se e somente se) . O processo inclui a criação de uma tabela que 
destaca uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. O principal desafio deste método é o aumento da complexidade com o 
acréscimo de proposições simples.

3º) Operações lógicas com conectivos, assumindo posições verdadeiras: aqui, partimos do princípio de que as premissas são 
verdadeiras e, através de operações lógicas com conectivos, buscamos determinar a veracidade da conclusão. Esse método oferece um 
caminho rápido para demonstrar a validade de um argumento, mas é considerado uma alternativa secundária à primeira opção.

4º) Operações lógicas considerando propostas verdadeiras e conclusões falsas: este método é útil quando o anterior não fornece 
uma maneira direta de avaliar o valor lógico da conclusão, solicitando, em vez disso, uma análise mais profunda e, possivelmente, mais 
complexa.

Em síntese, temos:

Deve ser usado quando: Não deve ser usado quando:

1o método Utilização dos Diagramas 
(circunferências).

O argumento apresentar as palavras 
todo, nenhum, ou algum

O argumento não apresentar 
tais palavras.

2o método Construção das tabelas-
verdade.

Em qualquer caso, mas 
preferencialmente quando o argumento 

tiver no máximo duas proposições 
simples.

O argumento não apresentar 
três ou mais proposições 

simples.

3o método
Considerando as premissas 

verdadeiras e testando a 
conclusão verdadeira.

O 1o método não puder ser empregado, 
e houver uma premissa que seja uma 

proposição simples; ou
que esteja na forma de uma conjunção 

(e).

Nenhuma premissa for uma 
proposição simples ou uma 

conjunção.

4o método
Verificar a existência de 

conclusão falsa e premissas 
verdadeiras.

0 1o método ser empregado, e a 
conclusão tiver a forma de uma 

proposição simples; ou estiver na forma 
de uma condicional (se...então...).

A conclusão não for uma 
proposição simples, nem 
uma desjunção, nem uma 

condicional.

Exemplo: diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:
(p ∧ q) → r
_____~r_______
~p ∨ ~q

Resolução:
1ª Pergunta: o argumento inclui as expressões “todo”, “algum”, ou “nenhum”? Se uma resposta negativa, isso exclui a aplicação do 

primeiro método, levando-nos a considerar outras opções.
2ª Pergunta: o argumento é composto por, no máximo, duas proposições simples? Caso a resposta seja negativa, o segundo método 

também é descartado da análise.
3ª Pergunta: alguma das propostas consiste em uma proposição simples ou em uma conjunção? Se afirmativo, como no caso da 

segunda proposição ser (~r), podemos proceder com o terceiro método. Se desejarmos explorar mais opções, temos obrigações com outra 
pergunta.

4ª Pergunta: a conclusão é formulada como uma proposição simples, uma disjunção, ou uma condicional? Se a resposta for positiva, 
e a conclusão para uma disjunção, por exemplo, temos a opção de aplicar o método quarto, se assim escolhermos.

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão pelo 3º e pelo 4º método.

Analise usando o Terceiro Método a partir do princípio de que as premissas são verdadeiras e avalie a veracidade da conclusão, dessa 
forma, será obtido:

2ª Premissa: Se ~r é verdade, isso implica que r é falso.
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CONHECIMENTOS GERAIS

CONHECIMENTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS E NACIONAIS 
SOBRE: POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA, SOCIEDADE, 
CULTURA E HISTÓRIA

BRASIL

AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, polí-
ticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço 
como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais quanto 
econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção terri-
torial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, as 
condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura 
precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia elétri-
ca, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresen-
ta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, natu-
rais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser 
relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidrografia, 
vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos 
sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma série de 
possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões indus-
trializadas, entre outras.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – Lygia 
Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São Paulo: 

Moderna, 2013.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e so-

ciais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma propos-
ta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômi-
cas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro da 
mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido 
em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como 
pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uplo-
ads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura ori-
ginal da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo baixo 
índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o desma-
tamento de boa parte de sua cobertura original para a implantação 
de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e a criação de 
gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.
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A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial e 
urbana. Além disso, apresenta elevada concentração populacional 
e a maior quantidade e diversidade de atividades econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desigual-
dades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvimento 
econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. As-
sim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus de 
desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. Po-
rém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades econômi-
cas, as quais influenciam as áreas do território, passem por alguma 
modificação, a configuração geoeconômica também pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/
Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também fez 
uma proposta de regionalização que dividia o território em três: 
Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites territo-
riais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geoeco-
nômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuseram 
outra regionalização para o Brasil, que divide o território em quatro 
regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência na 
desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além de 
altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura moder-
na, com elevado consumo de insumos químicos e utilização de tec-
nologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento antigo, 
agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos urbanos 
menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, a Ama-
zônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comunicação e 
acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo princi-
pal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões regionais 
que vinham sendo propostas, de forma que fosse organizada uma 
única divisão regional do Brasil para a divulgação das estatísticas 
brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o território 
dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este (Leste), 
Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto físicos 
como socioeconômicos.
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Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamento territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, a pro-

posta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assistência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões no que se 
refere ao planejamento territorial, por meio do estudo das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe a regionalização 
do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro durante 
aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois últimos 
posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.
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Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fede-
ral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se chamar 
Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanabara. Observe 
o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1561&evento=5

Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. É 
criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal do 
Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos limi-
tes regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do desen-
volvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/deta-
lhe.php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual

A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 
modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.

Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria de 
estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudança em 
1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Território Fede-
ral de Fernando de Noronha, que passa a ser incorporado ao estado 
de Pernambuco.
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LEI Nº 9.394/96 - ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se de-
senvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, 
nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e or-
ganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

§1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do traba-
lho e à prática social.

TÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos 
princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem 
por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes prin-
cípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na es-
cola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultu-
ra, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei 

e da legislação dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, 
de 2023)

X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práti-

cas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído 
pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo 
da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e iden-
titária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva. 
(Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)

TÍTULO III
DO DIREITO À EDUCAÇÃO E DO DEVER DE EDUCAR

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será 
efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, organizada da seguinte forma: (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
c) ensino médio; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)
II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos 

de idade; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)
III - atendimento educacional especializado gratuito aos edu-

candos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensi-
no; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio 
para todos os que não os concluíram na idade própria; (Redação 
dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, 
com características e modalidades adequadas às suas necessidades 
e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

IX – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como 
a variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-
pensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendiza-
gem adequados à idade e às necessidades específicas de cada estu-
dante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos 
e materiais pedagógicos apropriados; (Redação dada pela Lei nº 
14.333, de 2022)
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X – vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino 
fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir 
do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei 
nº 11.700, de 2008).

XI – alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura 
ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a 
efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desen-
volvimento dos indivíduos. (Incluído pela Lei nº 14.407, de 2022)

XII - educação digital, com a garantia de conectividade de to-
das as instituições públicas de educação básica e superior à inter-
net em alta velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o 
desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital 
de jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e 
colaboração, segurança e resolução de problemas. (Incluído pela Lei 
nº 14.533, de 2023) (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no inciso XII do caput 
deste artigo, as relações entre o ensino e a aprendizagem digital de-
verão prever técnicas, ferramentas e recursos digitais que fortale-
çam os papéis de docência e aprendizagem do professor e do aluno 
e que criem espaços coletivos de mútuo desenvolvimento. (Incluído 
pela Lei nº 14.533, de 2023)

Art. 4º-A. É assegurado atendimento educacional, durante o 
período de internação, ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tem-
po prolongado, conforme dispuser o Poder Público em regulamen-
to, na esfera de sua competência federativa. (Incluído pela Lei nº 
13.716, de 2018).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória é direito público 
subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associa-
ção comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra 
legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o 
poder público para exigi-lo. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 
2013)

§1º O poder público, na esfera de sua competência federativa, 
deverá: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade 
escolar, bem como os jovens e adultos que não concluíram a educa-
ção básica; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à es-

cola.
IV - divulgar a lista de espera por vagas nos estabelecimentos 

de educação básica de sua rede, inclusive creches, por ordem de 
colocação e, sempre que possível, por unidade escolar, bem como 
divulgar os critérios para a elaboração da lista. (Incluído pela Lei nº 
14.685, de 2023)

§2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público as-
segurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos 
termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e 
modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e 
legais.

§3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo 
tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese 
do §2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito 
sumário a ação judicial correspondente.

§4º Comprovada a negligência da autoridade competente para 
garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser impu-
tada por crime de responsabilidade.

§5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, 
o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes 
níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguin-
tes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do 
respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade 
pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no 
art. 213 da Constituição Federal.

Art. 7º-A Ao aluno regularmente matriculado em instituição de 
ensino pública ou privada, de qualquer nível, é assegurado, no exer-
cício da liberdade de consciência e de crença, o direito de, mediante 
prévio e motivado requerimento, ausentar-se de prova ou de aula 
marcada para dia em que, segundo os preceitos de sua religião, seja 
vedado o exercício de tais atividades, devendo-se-lhe atribuir, a cri-
tério da instituição e sem custos para o aluno, uma das seguintes 
prestações alternativas, nos termos do inciso VIII do caput do art. 
5º da Constituição Federal: (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) 
(Vigência)

I - prova ou aula de reposição, conforme o caso, a ser realiza-
da em data alternativa, no turno de estudo do aluno ou em outro 
horário agendado com sua anuência expressa; (Incluído pela Lei nº 
13.796, de 2019) (Vigência)

II - trabalho escrito ou outra modalidade de atividade de pes-
quisa, com tema, objetivo e data de entrega definidos pela institui-
ção de ensino. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§1º A prestação alternativa deverá observar os parâmetros cur-
riculares e o plano de aula do dia da ausência do aluno. (Incluído 
pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§2º O cumprimento das formas de prestação alternativa de que 
trata este artigo substituirá a obrigação original para todos os efei-
tos, inclusive regularização do registro de frequência. (Incluído pela 
Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§3º  As instituições de ensino implementarão progressivamen-
te, no prazo de 2 (dois) anos, as providências e adaptações necessá-
rias à adequação de seu funcionamento às medidas previstas neste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 2019) (Vigência)

§4º O disposto neste artigo não se aplica ao ensino militar a 
que se refere o art. 83 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.796, de 
2019) (Vigência) (Vide parágrafo único do art. 2)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de 
ensino. (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

§1º Caberá à União a coordenação da política nacional de 
educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais 
instâncias educacionais.

§2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos 
termos desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de: (Regulamento)
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I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-
ciais do sistema federal de ensino e o dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus 
sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obri-
gatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, competências e diretrizes para a educação 
infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os 
currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar forma-
ção básica comum;

IV-A - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identifica-
ção, cadastramento e atendimento, na educação básica e na edu-
cação superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
(Incluído pela Lei nº 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educa-
ção;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento 
escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração 
com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades 
e a melhoria da qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-gra-
duação;

VII-A - assegurar, em colaboração com os sistemas de ensino, 
processo nacional de avaliação das instituições e dos cursos de 
educação profissional técnica e tecnológica; (Incluído pela Lei nº 
14.645, de 2023)

 VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições 
de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem 
responsabilidade sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 10.870, 
de 2004)

§1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de 
Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade per-
manente, criado por lei.

§2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União 
terá acesso a todos os dados e informações necessários de todos os 
estabelecimentos e órgãos educacionais.

§3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delega-
das aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham insti-
tuições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na ofer-

ta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição 
proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a 
ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma des-
sas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em 
consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, in-
tegrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, 
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e 
os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de en-
sino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, 
o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto 
no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual, 
permitindo aos respectivos professores, em trechos autorizados, 
o uso de assentos vagos nos veículos; (Redação dada pela Lei nº 
14.862, de 2024)

VIII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, Conselhos 
Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

IX - articular-se com os respectivos Municípios para que o dis-
posto no inciso VII deste caput e no inciso VI do caput do art. 11 
desta Lei seja cumprido da forma que melhor atenda aos interesses 
dos alunos e dos professores. (Incluído pela Lei nº 14.862, de 2024)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competên-
cias referentes aos Estados e aos Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições ofi-

ciais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e pla-
nos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de en-

sino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 

do seu sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, 

com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em ou-
tros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plena-
mente as necessidades de sua área de competência e com recursos 
acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal, 
permitindo aos respectivos professores, em trechos autorizados, 
o uso de assentos vagos nos veículos; (Redação dada pela Lei nº 
14.862, de 2024)

VII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, Conselhos 
Escolares e Fóruns dos Conselhos Escolares. (Incluído pela Lei nº 
14.644, de 2023)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se 
integrar ao sistema estadual de ensino ou compor com ele um sis-
tema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas 
comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e finan-

ceiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula es-

tabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada do-

cente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor ren-

dimento;
VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando pro-

cessos de integração da sociedade com a escola;
VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, 

se for o caso, os responsáveis legais, sobre a frequência e rendimen-
to dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica 
da escola; (Redação dada pela Lei nº 12.013, de 2009)
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VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos 
alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta 
por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela Lei 
nº 13.803, de 2019)

IX - promover medidas de conscientização, de prevenção e de 
combate a todos os tipos de violência, especialmente a intimidação 
sistemática (bullying), no âmbito das escolas; (Incluído pela Lei nº 
13.663, de 2018)

X - estabelecer ações destinadas a promover a cultura de paz 
nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018)

XI - promover ambiente escolar seguro, adotando estratégias 
de prevenção e enfrentamento ao uso ou dependência de drogas. 
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)

XII – instituir, na forma da lei de que trata o art. 14, os Conse-
lhos Escolares. (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabe-

lecimento de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de 

menor rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de 

participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, 
à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as 
famílias e a comunidade.

Art. 14. Lei dos respectivos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal definirá as normas da gestão democrática do ensino público 
na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e con-
forme os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei nº 14.644, 
de 2023)

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do 
projeto pedagógico da escola;

II – participação das comunidades escolar e local em Conselhos 
Escolares e em Fóruns dos Conselhos Escolares ou equivalentes. 
(Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

§1º O Conselho Escolar, órgão deliberativo, será composto do 
Diretor da Escola, membro nato, e de representantes das comuni-
dades escolar e local, eleitos por seus pares nas seguintes catego-
rias: (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – professores, orientadores educacionais, supervisores e ad-
ministradores escolares; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – demais servidores públicos que exerçam atividades admi-
nistrativas na escola; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

III – estudantes; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)
IV – pais ou responsáveis; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)
V – membros da comunidade local. (Incluído pela Lei nº 14.644, 

de 2023)
§2º O Fórum dos Conselhos Escolares é um colegiado de ca-

ráter deliberativo que tem como finalidades o fortalecimento dos 
Conselhos Escolares de sua circunscrição e a efetivação do processo 
democrático nas unidades educacionais e nas diferentes instâncias 
decisórias, com vistas a melhorar a qualidade da educação, nortea-
do pelos seguintes princípios: (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – democratização da gestão; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 
2023)

II – democratização do acesso e permanência; (Incluído pela Lei 
nº 14.644, de 2023)

III – qualidade social da educação. (Incluído pela Lei nº 14.644, 
de 2023)

§3º O Fórum dos Conselhos Escolares será composto de: (Inclu-
ído pela Lei nº 14.644, de 2023)

I – 2 (dois) representantes do órgão responsável pelo sistema 
de ensino; (Incluído pela Lei nº 14.644, de 2023)

II – 2 (dois) representantes de cada Conselho Escolar da cir-
cunscrição de atuação do Fórum dos Conselhos Escolares. (Incluído 
pela Lei nº 14.644, de 2023)

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escola-
res públicas de educação básica que os integram progressivos graus 
de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamen-
to)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior mantidas pela iniciativa 

privada; (Redação dada pela Lei nº 13.868, de 2019)
III - os órgãos federais de educação.
Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal 

compreendem:
I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo 

Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;
II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder 

Público municipal;
III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e 

mantidas pela iniciativa privada;
IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, res-

pectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educa-

ção infantil, criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu 
sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação 

infantil mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela 

iniciativa privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classi-

ficam-se nas seguintes categorias administrativas: (Regulamento) 
(Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, man-
tidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

III - comunitárias, na forma da lei. (Incluído pela Lei nº 13.868, 
de 2019)

§1º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e 
III do caput deste artigo podem qualificar-se como confessionais, 
atendidas a orientação confessional e a ideologia específicas. (Inclu-
ído pela Lei nº 13.868, de 2019)

§2º As instituições de ensino a que se referem os incisos II e III 
do caput deste artigo podem ser certificadas como filantrópicas, na 
forma da lei. (Incluído pela Lei nº 13.868, de 2019)

Art. 20. (Revogado pela Lei nº 13.868, de 2019)
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TEORIA E PRÁTICA DA EDUCAÇÃO 

 Introdução
A relação entre teoria e prática na educação é um dos pilares 

fundamentais para a formação de uma prática pedagógica eficaz e 
transformadora. A teoria educacional oferece aos educadores um 
referencial que orienta a sua atuação, permitindo que as práticas 
em sala de aula sejam mais conscientes e reflexivas. Ao mesmo 
tempo, a prática oferece subsídios para o aprimoramento das te-
orias, já que o contexto real traz desafios e situações que muitas 
vezes exigem adaptações. A educação não se desenvolve de forma 
isolada, mas é influenciada por fatores sociais, políticos e culturais. 
Portanto, a conexão entre teoria e prática deve ser dialógica, onde a 
prática é continuamente ajustada à luz da teoria e vice-versa. 

Neste texto, será discutida essa relação, partindo dos funda-
mentos da teoria educacional até os desafios e possibilidades de 
sua aplicação no cotidiano escolar.

Fundamentos da Teoria Educacional
A teoria educacional é construída a partir de várias correntes 

filosóficas e pedagógicas que moldam a maneira como compreen-
demos o processo de ensino e aprendizagem. Entre as principais 
correntes que fundamentam a educação, destacam-se o idealismo, 
o realismo e o pragmatismo, cada uma influenciando de forma sig-
nificativa o pensamento educacional.

- Idealismo: Originado com pensadores como Platão, o idea-
lismo acredita que a realidade é construída pelas ideias. Na edu-
cação, essa corrente preconiza o desenvolvimento da razão e das 
capacidades intelectuais, priorizando o ensino das grandes ideias e 
valores universais. O professor, nesse contexto, assume o papel de 
guia, conduzindo o aluno ao entendimento dessas verdades.

- Realismo: Defendida por Aristóteles, essa corrente acredita 
que a realidade existe independentemente das ideias humanas. Na 
educação, o realismo foca no ensino baseado na observação e na 
experiência, dando ênfase às disciplinas que tratam do mundo físi-
co e concreto, como as ciências e a matemática.

- Pragmatismo: Defendida por John Dewey, essa corrente enfa-
tiza a experiência prática como base para o conhecimento. Para os 
pragmatistas, o aprendizado acontece por meio da interação com o 
mundo e pela resolução de problemas reais. A educação, portanto, 
deve ser voltada para a ação e para a adaptação às mudanças do 
ambiente.

Essas correntes filosóficas moldaram várias abordagens peda-
gógicas que têm impacto direto na prática docente. A teoria educa-
cional não é estática, mas sim dinâmica, se adaptando ao contexto 
social e às demandas dos tempos.

Abordagens Pedagógicas
Dentro das práticas educacionais contemporâneas, encontra-

mos diversas abordagens pedagógicas que buscam articular a teo-
ria com a prática em sala de aula. Dentre as mais influentes estão o 
construtivismo, a pedagogia crítica, e as abordagens mais tradicio-
nais e inovadoras.

- Construtivismo: Influenciado por teóricos como Jean Piaget e 
Lev Vygotsky, o construtivismo defende que o conhecimento não é 
transmitido de forma passiva pelo professor, mas construído ativa-
mente pelo aluno a partir de suas interações com o meio. O profes-
sor atua como mediador, incentivando os alunos a resolverem pro-
blemas e construírem seu próprio entendimento dos conteúdos. Na 
prática, isso se traduz em atividades de aprendizagem ativa, onde 
os alunos trabalham em grupos, exploram conceitos e participam 
ativamente do processo de descoberta.

- Pedagogia Crítica: Paulo Freire é o principal expoente dessa 
abordagem, que propõe uma educação voltada para a emancipação 
e a transformação social. A pedagogia crítica vê a educação como 
um instrumento de conscientização, onde os alunos devem ser en-
corajados a questionar as estruturas de poder e as desigualdades 
sociais. Na prática, essa abordagem envolve a criação de espaços de 
diálogo, onde os alunos refletem sobre suas realidades e constroem 
conhecimentos a partir de suas experiências e contextos culturais.

- Abordagens tradicionais e inovadoras: As abordagens tradi-
cionais, como o ensino expositivo e a educação bancária (criticada 
por Freire), ainda são amplamente usadas em muitas escolas. Elas 
se baseiam na transmissão de conteúdo pelo professor, que assume 
uma postura central na sala de aula. Já as abordagens inovadoras, 
como o ensino híbrido e o aprendizado baseado em projetos, focam 
na personalização do ensino, no uso da tecnologia e na colaboração 
entre alunos.

Cada uma dessas abordagens apresenta diferentes formas de 
articular a teoria com a prática, e a escolha da metodologia depen-
de do contexto educacional, do perfil dos alunos e dos objetivos de 
aprendizagem.
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O Papel da Reflexão Crítica na Prática Docente
Uma prática pedagógica eficaz não é apenas uma aplicação 

mecânica de teorias educacionais. A docência exige reflexão críti-
ca constante sobre as ações pedagógicas, especialmente porque o 
contexto da sala de aula é dinâmico e imprevisível. A reflexão crítica 
é o processo pelo qual os educadores avaliam suas práticas, identifi-
cando o que funcionou, o que precisa ser ajustado e como melhorar 
a interação com os alunos.

A reflexão crítica é amplamente discutida na obra de Donald 
Schön, que propõe a ideia de “prática reflexiva”. Segundo ele, os 
educadores devem refletir não apenas depois da ação, mas tam-
bém durante a ação pedagógica. Essa prática reflexiva permite que 
o professor ajuste suas estratégias de ensino em tempo real, res-
pondendo às necessidades imediatas dos alunos e às demandas do 
ambiente escolar.

Além disso, a reflexão crítica permite que o educador se apro-
prie das teorias educacionais de maneira criativa e adaptada à sua 
realidade. Por exemplo, um professor que atua em um contexto de 
vulnerabilidade social pode adaptar princípios da pedagogia crítica 
para criar um espaço de empoderamento para seus alunos.

Desafios e Possibilidades da Aplicação Teórica na Prática
A aplicação das teorias educacionais na prática não é isenta de 

desafios. Entre os principais obstáculos estão a resistência institu-
cional, a falta de recursos, a formação insuficiente dos professores 
e a rigidez dos currículos escolares. Muitos educadores relatam difi-
culdades em implementar abordagens inovadoras devido à pressão 
por resultados imediatos ou à falta de apoio por parte das direções 
escolares.

Por outro lado, existem inúmeras possibilidades para superar 
esses desafios. O desenvolvimento profissional contínuo dos pro-
fessores, por meio de formações, workshops e grupos de estudo, 
é uma forma eficaz de garantir que os educadores estejam atuali-
zados e preparados para aplicar as teorias mais recentes em suas 
práticas. Além disso, a colaboração entre colegas, o uso da tecno-
logia e a participação ativa das comunidades escolares podem criar 
ambientes mais propícios para a inovação pedagógica.

Conclusão
A relação entre teoria e prática na educação é fundamental 

para uma prática pedagógica eficaz e reflexiva. As teorias educa-
cionais fornecem aos professores as ferramentas necessárias para 
entender o processo de ensino e aprendizagem, enquanto a práti-
ca desafia e complementa essas teorias, adaptando-as ao contexto 
real da sala de aula. Ao equilibrar teoria e prática, os educadores 
podem criar ambientes de aprendizagem que promovam o desen-
volvimento integral dos alunos e fomentem uma educação crítica e 
transformadora.

CONHECIMENTOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS

Introdução
Os conhecimentos político-pedagógicos são fundamentais para 

a compreensão da educação como uma prática social e política. 
Essa perspectiva vai além da simples transmissão de conteúdos em 
sala de aula, reconhecendo que o processo educativo está intrin-
secamente ligado às estruturas de poder, às políticas públicas e às 
relações sociais. O conceito de educação como um ato político é 

central no pensamento pedagógico contemporâneo, especialmente 
nas ideias de Paulo Freire, que propôs uma educação voltada para 
a emancipação e conscientização dos indivíduos. Neste contexto, 
o educador não apenas ensina, mas também participa ativamen-
te da construção de uma sociedade mais justa e equitativa. Assim, 
este texto explora os aspectos essenciais dos conhecimentos polí-
tico-pedagógicos, destacando a dimensão política da educação, as 
políticas públicas que moldam o ensino, a gestão democrática nas 
escolas e os desafios enfrentados pelos educadores na contempo-
raneidade.

Dimensão Política da Educação
A educação é, por definição, um ato político. Ao educar, o pro-

fessor não transmite apenas informações e conhecimentos técni-
cos, mas também valores, visões de mundo e formas de pensar cri-
ticamente a realidade. Para Paulo Freire, o ato de educar deve ser 
entendido como uma prática de liberdade, onde os educandos são 
incentivados a refletir sobre suas condições de vida e a questionar 
as injustiças sociais que os cercam. Ele propôs a “pedagogia do opri-
mido”, que visa a libertação dos indivíduos por meio da educação 
crítica e dialógica.

Freire argumenta que “não há educação neutra”, ou seja, toda 
prática educativa carrega uma intencionalidade política. O ensino 
tradicional, muitas vezes, reproduz estruturas de dominação, quan-
do valoriza a memorização e a passividade do aluno, em vez de pro-
mover o pensamento crítico e a ação transformadora. Nesse senti-
do, a educação deve ser um instrumento de conscientização, onde 
os alunos possam reconhecer sua capacidade de agir no mundo e 
transformá-lo.

A dimensão política da educação também envolve o reconhe-
cimento de que a escola é um espaço de disputas de poder. O currí-
culo, os métodos de avaliação e até mesmo a organização da escola 
refletem escolhas políticas que, muitas vezes, estão alinhadas aos 
interesses de grupos dominantes. Por isso, é essencial que o educa-
dor desenvolva uma postura crítica, capaz de analisar e questionar 
essas práticas com o objetivo de promover uma educação mais in-
clusiva e equitativa.

Políticas Educacionais e a Prática Pedagógica
As políticas públicas educacionais são fundamentais para o 

funcionamento das escolas e o trabalho dos professores. No Brasil, 
a educação básica é regida por marcos legais como a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (LDB) e o Plano Nacional de Educação 
(PNE), que estabelecem diretrizes para a organização do ensino, a 
formação de professores e os objetivos educacionais a serem atin-
gidos. A LDB, instituída pela Lei nº 9.394/1996, define os princípios 
e normas para a educação nacional, garantindo o direito à educação 
de qualidade para todos e promovendo a gestão democrática nas 
escolas.

Essas políticas educacionais têm um impacto direto na prática 
pedagógica, pois influenciam desde o planejamento curricular até a 
formação continuada dos docentes. A LDB, por exemplo, determina 
que os currículos escolares devem atender às diversidades regio-
nais e culturais do país, incentivando uma abordagem pedagógica 
que respeite as diferenças e promova a inclusão.

O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 
13.005/2014, estabelece metas para a melhoria da qualidade da 
educação no Brasil em um período de dez anos. Entre suas prin-
cipais diretrizes estão a universalização do ensino básico, a valori-
zação dos profissionais da educação e a garantia de financiamento 
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adequado para a educação pública. No entanto, um dos grandes 
desafios tem sido a implementação efetiva dessas metas, especial-
mente em contextos de desigualdade social e precariedade das es-
colas públicas.

Além disso, as políticas educacionais são frequentemente afe-
tadas por mudanças governamentais e disputas ideológicas. Nas 
últimas décadas, o Brasil tem vivenciado debates acirrados sobre 
temas como a inclusão de conteúdos relacionados a gênero e diver-
sidade no currículo escolar, refletindo a influência de grupos políti-
cos e religiosos nas decisões educacionais. Tais disputas evidenciam 
a complexidade de se fazer educação em um contexto politicamen-
te polarizado, onde o papel do professor como mediador e crítico é 
ainda mais necessário.

A Gestão Democrática no Espaço Escolar
A gestão democrática é um princípio fundamental da educação 

brasileira, previsto tanto na Constituição Federal quanto na LDB. Ela 
pressupõe a participação de todos os segmentos da comunidade 
escolar — professores, estudantes, pais e funcionários — na toma-
da de decisões sobre o funcionamento da escola. O objetivo é ga-
rantir que a gestão da escola seja realizada de forma transparente, 
participativa e inclusiva, promovendo a corresponsabilidade de to-
dos na construção de uma educação de qualidade.

Na prática, a gestão democrática pode se manifestar de várias 
maneiras, como na eleição de diretores, na formação de conselhos 
escolares e na participação ativa dos pais e estudantes no plane-
jamento pedagógico. Uma gestão participativa promove um am-
biente escolar mais colaborativo e aberto ao diálogo, o que pode 
resultar em melhores resultados educacionais, além de fortalecer 
os vínculos entre a escola e a comunidade.

Exemplos bem-sucedidos de gestão democrática mostram que, 
quando os diferentes atores da escola são ouvidos e têm espaço 
para contribuir com suas ideias e opiniões, a escola se torna um 
ambiente mais acolhedor e eficiente. Entretanto, a implementação 
da gestão democrática ainda enfrenta desafios em muitas escolas, 
especialmente em contextos onde a hierarquia e o autoritarismo 
ainda predominam nas práticas institucionais.

Desafios Político-Pedagógicos no Contexto Atual
Os educadores enfrentam uma série de desafios político-peda-

gógicos no contexto contemporâneo, que afetam tanto o cotidiano 
escolar quanto a qualidade do ensino. Entre os principais desafios 
estão a precarização da profissão docente, a interferência política 
nos currículos escolares e a dificuldade de implementação de polí-
ticas inclusivas.

A precarização do trabalho docente é uma realidade preocu-
pante. Muitos professores enfrentam baixos salários, falta de infra-
estrutura adequada nas escolas e condições de trabalho que difi-
cultam o exercício pleno de suas funções. Além disso, a sobrecarga 
de trabalho administrativo e a falta de tempo para a formação con-
tinuada contribuem para o esgotamento profissional, o que afeta 
diretamente a qualidade do ensino.

Outro desafio importante é a interferência política nos currí-
culos escolares. Em muitos casos, os currículos são moldados por 
interesses políticos e ideológicos que nem sempre estão alinhados 
com as necessidades dos alunos e da sociedade. A tentativa de ex-
cluir temas como diversidade, direitos humanos e história crítica 
dos currículos é um exemplo de como a educação pode ser mani-
pulada para servir a interesses particulares, em vez de promover o 
pensamento crítico e a cidadania.

Por fim, a implementação de políticas inclusivas ainda encontra 
barreiras significativas. Embora o Brasil tenha avançado em termos 
de legislação que garante o direito à educação para todos, a inclu-
são de estudantes com deficiência, por exemplo, ainda é um desafio 
em muitas escolas, que carecem de recursos e formação adequada 
para atender a essas necessidades.

Conclusão
Os conhecimentos político-pedagógicos são essenciais para a 

formação de um educador consciente de seu papel na sociedade. 
A educação não pode ser vista apenas como um processo técnico 
de transmissão de conhecimentos, mas como um ato político que 
visa a transformação social. Através de uma compreensão crítica 
das políticas educacionais, da gestão democrática e dos desafios 
político-pedagógicos, os educadores podem atuar de maneira mais 
eficaz na promoção de uma educação que seja verdadeiramente 
inclusiva e emancipadora. O compromisso com a reflexão crítica e 
com a ação transformadora é o que permite que a educação con-
tribua para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.

- FUNÇÃO SOCIAL E POLÍTICA DA ESCOLA: PERSPECTIVA 
CRÍTICA E PERSPECTIVA NEOLIBERAL

— Introdução
A função social e política da escola é um tema central no campo 

da educação, influenciando diretamente a formação dos indivíduos 
e o desenvolvimento da sociedade. Ao longo da história, a escola 
tem sido vista não apenas como um espaço de transmissão de co-
nhecimentos acadêmicos, mas também como um ambiente onde 
se constroem valores, atitudes e competências sociais e políticas.

Duas perspectivas teóricas destacam-se na análise da função da 
escola: a perspectiva crítica e a perspectiva neoliberal. Cada uma ofe-
rece uma visão distinta sobre os objetivos da educação, o papel dos 
professores e alunos, e as metodologias pedagógicas mais adequadas.

A perspectiva crítica da educação, fortemente influenciada 
por pensadores como Paulo Freire, vê a escola como um espaço de 
emancipação e transformação social. A educação, nessa visão, deve 
capacitar os indivíduos a questionar as estruturas sociais existentes 
e a atuar de maneira crítica e participativa na sociedade, promoven-
do a justiça social e a igualdade.

Por outro lado, a perspectiva neoliberal enfatiza a função da 
escola como preparadora dos indivíduos para o mercado de traba-
lho. Sob essa ótica, a educação deve ser eficiente e competitiva, 
focando na responsabilidade individual e na formação de compe-
tências que atendam às demandas econômicas. A escola, assim, é 
vista como um mecanismo para promover a produtividade e a com-
petitividade no mercado global.

— Perspectiva Crítica
A perspectiva crítica da educação está enraizada nas ideias de 

educadores e teóricos como Paulo Freire, Henry Giroux e Michael 
Apple, que defendem uma visão da educação como um processo 
de emancipação e transformação social. Esta abordagem critica as 
estruturas tradicionais de poder e busca promover uma educação 
que vá além da simples transmissão de conhecimentos técnicos, 
envolvendo os alunos em uma reflexão crítica sobre a sociedade e 
suas desigualdades.
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Principais Características:

Emancipação e Transformação Social:
A educação, sob a perspectiva crítica, é vista como uma fer-

ramenta para a transformação social. A escola deve capacitar os 
alunos a reconhecerem e questionarem as injustiças sociais, eco-
nômicas e políticas, promovendo a busca por uma sociedade mais 
justa e equitativa.

Diálogo e Participação:
A metodologia pedagógica centraliza-se no diálogo e na participa-

ção ativa dos alunos. Inspirada na pedagogia freiriana, essa abordagem 
valoriza a construção coletiva do conhecimento, onde alunos e profes-
sores aprendem e ensinam juntos em um processo dialógico.

Contextualização do Conhecimento:
O currículo é contextualizado e relevante para a realidade dos 

alunos. Isso significa que o conteúdo escolar deve refletir e respon-
der às experiências e necessidades dos estudantes, considerando 
seus contextos sociais, culturais e econômicos.

Objetivos:

Desenvolver a Consciência Crítica:
A escola deve ajudar os alunos a desenvolverem uma consciên-

cia crítica, entendida como a capacidade de analisar e questionar as 
estruturas sociais que produzem desigualdades e injustiças.

Promover a Equidade e a Justiça Social:
A educação deve ser um meio para reduzir as desigualdades 

sociais, proporcionando oportunidades iguais para todos os alunos, 
independentemente de suas origens socioeconômicas.

Formar Cidadãos Ativos e Participativos:
A escola deve preparar os alunos para serem cidadãos ativos, 

capazes de participar de maneira crítica e construtiva na vida políti-
ca e social de suas comunidades.

Exemplos Práticos:
Projetos de Aprendizagem Contextualizada:
Implementação de projetos que abordem problemas reais da 

comunidade, incentivando os alunos a investigar e propor soluções 
para questões como desigualdade, meio ambiente e direitos huma-
nos.

Metodologias Ativas:
Utilização de metodologias que promovam a participação ativa 

dos alunos, como debates, estudos de caso, trabalho em grupo e 
projetos interdisciplinares.

Currículo Inclusivo:
Desenvolvimento de um currículo que reflita a diversidade cul-

tural e social dos alunos, promovendo o respeito e a valorização das 
diferentes identidades e histórias.

A perspectiva crítica da educação oferece uma abordagem 
robusta para enfrentar as desigualdades sociais e promover uma 
formação integral dos alunos, que vai além da preparação para o 
mercado de trabalho, focando na construção de uma sociedade 
mais justa e equitativa.

— Perspectiva Neoliberal
A perspectiva neoliberal da educação, surgida nas últimas dé-

cadas do século XX, está alinhada com os princípios do neolibera-
lismo econômico, que enfatiza a eficiência, a competitividade e a 
responsabilidade individual. Essa abordagem influenciou significati-
vamente as políticas educacionais em muitos países, transforman-
do a forma como as escolas são administradas e como o ensino é 
conduzido.

Principais Características:

Eficiência e Competitividade:
A educação é vista como um investimento que deve gerar re-

torno econômico. As escolas são incentivadas a operar de maneira 
eficiente, reduzindo custos e maximizando resultados. A competiti-
vidade é encorajada tanto entre escolas quanto entre alunos, com a 
intenção de melhorar o desempenho geral.

Responsabilidade Individual:
A perspectiva neoliberal promove a ideia de que cada indivíduo 

é responsável pelo seu próprio sucesso educacional e profissional. 
Isso implica que os alunos devem aproveitar as oportunidades edu-
cacionais oferecidas para se preparar para o mercado de trabalho e 
garantir seu lugar na sociedade.

Avaliação e Desempenho:
A avaliação do desempenho dos alunos é central na perspectiva 

neoliberal. Testes padronizados e rankings de escolas são utilizados 
para medir a eficácia do sistema educacional. O desempenho dos 
alunos é frequentemente vinculado ao financiamento e à reputação 
das instituições educacionais.

Objetivos:

Preparar os Alunos para o Mercado de Trabalho:
O principal objetivo é preparar os alunos para serem bem-su-

cedidos no mercado de trabalho, fornecendo-lhes as habilidades e 
competências exigidas pelo setor econômico. O foco está em disci-
plinas como matemática, ciências e tecnologia, que são vistas como 
essenciais para a economia moderna.

Promover a Eficiência e a Competitividade:
A educação deve ser administrada de forma a garantir a máxi-

ma eficiência e competitividade. Isso inclui a introdução de práticas 
de gestão inspiradas no setor privado, como a responsabilização, a 
avaliação de desempenho e a competição entre escolas.

Incentivar a Responsabilidade e a Autonomia Individual:
Os alunos são incentivados a serem autônomos e responsáveis 

por seu próprio aprendizado. Isso se reflete na promoção de uma 
cultura de mérito, onde o sucesso é visto como resultado do esforço 
individual.

Exemplos Práticos:

Testes Padronizados:
Implementação de testes padronizados para avaliar o desem-

penho dos alunos em larga escala. Esses testes são utilizados para 
comparar o desempenho entre escolas e distritos, bem como para 
guiar políticas educacionais.
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